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Arapiraca, em face do recurso administrativo impetrado pela empresa 

CONSTRUTORA NOVO HORIZONTE EIRELI, inscrita no CNPJ 

sob nº 18.286.438/0001-43, diante de sua inabilitação na 

Concorrência nº 012/2021, Processo nº 19087/2021, visando a 

execução de obras e serviços de construção de uma creche localizada 

no Bairro Manoel Teles no Município de Arapiraca/AL, dando-lhe 

provimento parcial, mantendo-se assim a inabilitação da empresa na 

Concorrência nº 012/2021. 

  

Comunique-se a Comissão Permanente de Licitação para que dê 

continuidade ao feito. 

  

Arapiraca – AL, 29 de dezembro de 2021. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Micheliny Rodrigues de Souza 

Código Identificador:EE43E820 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

COMUNICADO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA DE PREÇOS – CONCORRÊNCIA Nº 012/2021 

 

O Município de Arapiraca/AL, através do Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, devidamente designada pela Portaria 

nº 864/2021, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

a sessão pública para abertura dos envelopes de Proposta de Preços 

das empresas habilitadas da Concorrência nº 012/2021, Processo nº 

19087/2021, que tem por objeto obras e serviços de construção de 

uma creche localizada no Bairro Manoel Teles no Município de 

Arapiraca/AL, será realizada no dia 04/01/2022 (terça-feira), às 

10h30min, na sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada 

na Rua Samaritana, nº 1.185, Bairro Santa Edwiges, Arapiraca, 

Alagoas, CEP: 57.311-180, ficando desde já convocados os licitantes. 

  

Arapiraca – AL, 29 de dezembro de 2021. 

  

TIAGO DE ALMEIDA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria nº 864/2021 

Publicado por: 
Micheliny Rodrigues de Souza 

Código Identificador:6132639D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

RECURSANTE: CONSTRUTORA ALFA LTDA. 

  

A empresa CONSTRUTORA ALFA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

04.020.209/0001-78, impetrou recurso administrativo em face de sua 

Inabilitação na Concorrência nº 013/2021, Processo nº 19089/2021, 

que tem por objeto obras e serviços de construção de uma creche 

localizada no Bairro Bom Sucesso no Município de Arapiraca/AL, o 

qual passaremos a analisar a seguir: 

  

1. DA TEMPESTIVIDADE 
  

Inicialmente, salienta-se que nos termos do art. 109, inciso I, alínea 

“a”, da Lei nº 8.666/93, cabe recurso no prazo de 5 (cinco)dias úteis a 

contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de 

habilitação ou inabilitação do licitante. 

  

O Julgamento Habilitatório da Concorrência nº 013/2021, datado de 

24 de novembro de 2021, veiculado no Diário Oficial dos Municípios 

de Alagoas em data de 25 de novembro de 2021, estabeleceu prazo 

para apresentação de recurso administrativo até o dia 03 de dezembro 

de 2021, ficando os autos do processo com vista franqueada aos 

interessados. A Recursante, tempestivamente, apresentou recurso no 

dia 26 de novembro de 2021. 

  

Em atendimento ao estabelecido no art. 109, §3o, da Lei nº 8.666/93, 

os demais licitantes foram comunicados sobre a interposição de 

recurso, sendo estabelecido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação das contrarrazões, cujo término foi definido para o dia 

15 de dezembro de 2021, conforme Comunicado de Interposições de 

Recursos Administrativos datado de 06 de dezembro de 2021 e 

veiculado no Diário Oficial dos Municípios de Alagoas em data de 07 

de dezembro de 2021. Findo o prazo mencionado, não houve 

manifestação ou apresentação de contrarrazões. 

  

2. DAS RAZÕES DE RECURSO 
  

A Recursante alega que a análise de sua documentação de habilitação 

foi feita sem coerência, fazendo apenas com que atrase o presente 

certame. 

  

Argumenta que a finalidade dos termos de abertura e encerramento 

tem como objetivo a validação das informações apresentadas no 

balanço patrimonial, não sendo função dos termos de abertura e 

encerramento demonstrar se a empresa está qualificada 

financeiramente. 

  

Defende que apresentou o termo solicitado, nomeado de Termo de 

Autenticação – Livro Digital, o qual discrimina os dados da empresa, 

do sócio e identificação do Livro Diário, além de conter declaração 

feita pela Junta Comercial de Alagoas, abaixo reproduzida: 

  

Declaro exatos os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 

Digital com as características abaixo, conferido e autenticado por 

EDVALDO MAIORANO DE LIMA, sob a autenticidade nº 

12103573249 em 20/013/2021, protocolo 210267534. Para validação 

de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços 

/ verificação de documentos do Empreendedor 

(http://www.facilita.al.gov.br) e informar o código de verificação. 

  

Entende que é possível extrair do termo de autenticação fornecido 

pela JUCEAL a existência e veracidade do balanço patrimonial 

apresentado. 

  

Por fim, conclui que o documento em questão foi apresentado, sendo 

atendidas a todas as exigências previstas no Edital, ao tempo que 

solicita sua habilitação no presente certame. 

  

3. DO MÉRITO 
  

De início, cumpre-nos esclarecer que a Recursante foi inabilitada por 

não ter apresentado os Termos de Abertura e Encerramento junto a 

seu Balanço Patrimonial, cuja exigência foi estabelecida no subitem 

7.1.4.2 do Edital, transcrito a seguir: 

  

7.1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente protocolados e chancelados pela Junta Comercial da 

respectiva sede, inclusive com o Termo de Abertura, Termo de 

Encerramento e Notas Explicativas, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta. 

  

É consabido que a licitação, como procedimento administrativo, deve 

obedecer aos ditames constitucionais, aos princípios gerais de direito e 

à lei, aqui citando particularmente a Lei Federal nº. 8.666/93, que 

regula a modalidade de licitação denominada Concorrência, e que esta 

comissão de Licitação agiu com estrita observância aos princípios 

básicos descritos no artigo 3º da mesma lei, quais sejam: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e os que lhes são correlatos. 

  

Ocorre que em sua peça recursal, a Recursante alega que o documento 

intitulado “Termo de Autenticação – Livro Digital”, constante de seus 

documentos de habilitação, o qual discrimina os dados da empresa, do 

sócio e do Livro Digital, supriria a necessidade de apresentação dos 

Termos de Abertura e Encerramento, já que em seu conteúdo a Junta 


